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Este trabalho almeja contribuir na
aplicação (prática) da Lei Federal
12.651/2012 (CÓDIGO FLORESTAL
BRASILEIRO).

Isto, a partir do uso de ferramentas de
geoprocessamento na análise de uma
bacia hidrográfica.

INTRODUÇÃO



O Código traz em seu Capitulo II:

Art. 4o Considera-se Área de Preservação Permanente, 
em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:

I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural 
perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a 
borda da calha do leito regular, em largura mínima de:

a) 30m, para os cursos d’água de menos de 10m de 
largura;
b) 50m, para os cursos d’água que tenham de 10 a 
50m de largura;
c) 100m, para os cursos d’água que tenham de 50 a 
200m de largura;
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d) 200m, para os cursos d’água que tenham 
de 200 a 600m de largura;

e) 500m, para os cursos d’água que tenham 
largura superior a 600m;

(  a seguir . . .)

III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água
artificiais, decorrentes de barramento ou
represamento de cursos d’água naturais, na faixa
definida na licença ambiental do empreendimento.
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Neste objetivo ele busca contribuir com as
respostas aos seguintes quesitos:

(I) Se para os efêmeros não se exigi
APP, então, que critério(s)
utilizar para definir o limite entre os
cursos intermitentes e os efêmeros?;
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• (II) Se para os reservatórios artificiais a
delimitação da faixa de APP passa ao
processo de licenciamento ambiental,
então, o que orientará o gestor ambiental
na sua definição?;

•(III) Há um padrão de relação entre a
hierarquia dos cursos hídricos
(processamento digital) com as faixas de
APP propostas no Código Florestal para
os rios e riachos?
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Objetivo Geral

Fazer o levantamento e análise das
características morfométricas da Bacia do Rio
do Canindé, a partir das técnicas de
geoprocessamento, no sentido de subsidiar as
decisões dos órgãos responsáveis pela
execução das políticas de meio ambiente e de
recursos hídricos.

OBJETIVOS



Tem como Objetivos Específicos a elaboração dos 
arquivos e mapas:

1.Delimitar a bacia hidrográfica do Rio Canindé e suas 
principais sub-bacias; 

2. Mapear sua rede de drenagem;

3. Hierarquizar os cursos dessa bacia, segundo Stralher
(1952) e compará-la aos dados amostrais;

4. Elaborar os perfis longitudinais do curso principal e dos 
principais cursos secundários;

5. Executar a compartimentação Geoambiental da bacia;

6. Compor sua Hipsometria;
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Localiza-se na região centro-norte do 
Ceará;

Possui área de 3.341,59 Km2, que 
corresponde a:
 2,24% do território cearense;

 39,18% da Bacia do Rio Curu, da qual 
é sua principal sub-bacia.

ÁREA de ESTUDO 



ÁREA de ESTUDO
Localização



ÁREA de ESTUDO 
Divisão Politica

Município
Área do 

Município 
(Km2)

Área na 
Bacia
(Km2)

% do 
Município

% da 
Bacia

1 Apuiarés 545,158 176,311 32,34 5,27
2 Aratuba 114,785 18,318 15,96 0,55
3 Canindé 3.218,481 1.354,070 42,07 40,51
4 Caridade 846,505 846,505 100,00 25,33
5 Guaramiranga 59,436 12,076 20,32 0,36
6 Itatira 783,436 7,384 0,94 0,22
7 Maranguape 590,873 37,394 6,33 1,12
8 Mulungu 134,568 46,357 34,45 1,39
9 Pacoti 112,021 6,868 6,13 0,21

10 Palmácia 117,814 3,622 3,07 0,11
11 Paramoti 482,592 202,252 41,91 6,05
12 Pentecoste 1.378,311 631,248 45,80 18,89

Totais 3.342,407 - 100,00



A Lei da PNRH define em seus fundamentos a bacia
hidrográfica com unidade territorial de planejamento
Villela e Mattos (1975), no livro Hidrologia Aplicada:

“dentre as regiões hidrográficas de importância prática,
destacam-se as bacias hidrográficas ou bacias de
drenagem”;

(. . .)

E destacam ainda a importância do estudo das
características físicas de uma bacia, por gerarem
elementos que revelam informações sobre seu
comportamento hidrológico

REFERENCIAL TEÓRICO
Bacia Hidrográfica



A classificação dos cursos em Ordens, toma por base
a proposta por Strahler (1952), de grande uso em
estudos hidrológicos

REFERENCIAL TEÓRICO
Hierarquia Cursos



A compartimentação geoambiental da Bacia tem

como base o trabalho da Funceme (2009), titulado

Compartimentação Geoambiental do Estado do

Ceará, que mapeia o território do Estado em 18

GEOSISTEMAS (sistemas ambientais),

subdivididos em 32 GEOFACES (Subsistemas

Ambientais).

REFERENCIAL TEÓRICO
Compartimentação Geoambiental



Aspectos Geoambientais

Geosistemas Área (Km2) % da Bacia

Maciço Residual 36,00 1,08

Tabuleiro Pré-Litorâneo 113,00 3,38

Área Sub-úmida 340,00 10,17

Depressão Sertaneja 2.853,00 85,37

Área Bacia 3.342,00 100,00



No Código Florestal as APPs propostas para
corpos e cursos hídricos são: cursos d’água
naturais perenes e intermitentes; entorno dos
lagos e lagoas naturais; entorno dos
reservatórios d’água artificiais; entorno das
nascentes e dos olhos d’água perenes; entorno
de veredas;
Notas Técnicas da ANA descrevem as
relevantes funções ambientais das APP, e
apresentam estudo do UDSA (2003) que
afirma: APP de 30m não atendem
integralmente as funções ambientais.

REFERENCIAL TEÓRICO
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As análises têm com fonte inicial imagens
Modelo Digital de Elevação MDE do Projeto
Topodata sob responsabilidade do Instituto
Nacional de pesquisa Espaciais - INPE

Para abranger toda a área de interesse foram
colhidas as folhas de identificação 03S405ZN,
03S39_ZN, 04S405ZN e 04S39_ZN.

PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS 
Coleta e Tratamento de Imagens



A Análise Hidrológica fez-se com o uso do
software ArcGis nas caixas das ferramentas
Hydrology e Map Algebra do Spatial Analyst
Tools.

Na composição da rede de drenagem, através
da ferramenta Map Algebra > Raster Calculator,
ao indicar o valor do número de pixeis, escolhe-
se o detalhamento da rede de drenagem
construída, menor o valor > maior o
detalhamento da rede.

Nesse trabalho fez-se uso de valor (value) 500.
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RESULTADOS  E DISCUSSÕES
Atributos Morfométricos – Área e Rede

CURSO Extensão (km)

Rio Canindé 128,770

Rio Capitão-Mor 81,566

Rio Siriema 54,511

Rio Camarão 43,367

Rio Juriti 26,404

Rio Batoque 59,131



RESULTADOS  E DISCUSSÕES
Atributos Morfométricos – Hipsometria

Rio
Cota 

Inicial 
(m)

Cota 
Final 
(m)

Amplitude
Altimétrica

(m)

Declividade 
Média (%)

Foz do Rio 
ao ponto 

de 
encontro

Canindé 30 392 362 0,281
Capitão-Mor 52 508 456 0,559 5.269,16

Siriema 85 712 627 1,150 39.711,70
Batoque 89 524 435 0,736 52.102,82
Camarão 100 620 520 1,199 63.060,18

Juriti 124 232 108 0,409 83.184,26



RESULTADOS  E DISCUSSÕES
Atributos Morfométricos – Hierarquia

Bacia do Rio Canindé classificada
como de ordem 6, que tem início a
partir de seu encontro com Rio
Juriti, nas cercanias da sede
municipal de Canindé (cerca de
62km até encontro com Rio Curu)

Possui cinco segmentos em ordem
5, no curso principal, no Rio
Capitão-Mor, Rio Siriema, Rio
Juriti, e Rio Batoque. O Rio
Camarão limita a quarta ordem;

Possui dezenove segmentos
classificados com de quarta
ordem.



RESULTADOS E DISCUSSÕES
Levantamento de Campo
Para possibilitar uma análise comparativa entre a rede de
drenagem construída pela análise hidrológica com a realidade de
campo foram amostrados 160 pontos na Bacia. Que em resumo
apresentaram os seguintes resultados:

Ordem No de 
amostras Ponderações

6 8 87,5% para APP de 100m, entre 50m e 200m
12,5% para APP de 50m, entre 10m e 50m

5 13 100% para APP de 50m, entre 10m e 50m

4 23 91,35% para APP de 50m, entre 10m e 50m
8,7% para APP de 30 m, até 10m

3 28 75,0% para APP de 50m, entre 10m e 50m
25,0% para APP de 30m, até 10m

2 22 81,82% para APP de 30m, até 10m
18,18% para APP de 50m, até 10m

1 24 100% para APP de 30m, até 10m

0 36 Efêmeros sem APP, não aparecem na Rede



RESULTADOS  E DISCUSSÕES
Dados Gerias dos Atributos Morfométricos

Parâmetro Valor

Área da Bacia (A) 3.341,59 Km2

Perímetro da Bacia 362.447,53 Km

Comprimento axial do curso principal 128.77 Km

Fator Forma (Kf) 0,20151316

Índice de Circularidade (Ic) 0,3197

Coeficiente de Compacidade (Kc) 1,7556

Densidade de Drenagem (Dd) 0,7567 Km/Km2

Índice de Rugosidade (Ir) 0,7132 Km/Km2

Amplitude Altimétrica do Rio Canindé 362 m

Amplitude Altimétrica do Rio Capitão-Mor 456 m

Amplitude Altimétrica do Rio Siriema 627 m

Amplitude Altimétrica do Rio Batoque 435 m

Amplitude Altimétrica do Rio Camarão 520 m

Amplitude Altimétrica do Rio Juriti 108 m

Amplitude Altimétrica do Sistema de 
Drenagem

940,57 m



QUANTO AOS ATRIBUTOS MORFOMÉTRICOS

Em análise que considera os valores do Fator de
Forma, Coeficiente de Compacidade, Índice de
Circularidade e Densidade de Drenagem, etc,
indicam que a bacia, quando examinada
integralmente, apresenta-se com baixa tendência
a cheias que sugere APP menos extensas.

CONCLUSÃO 
Considerações Finais



CONCLUSÃO 
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QUANTO AO LIMITE ENTRE CURSOS EFÊMEROS E

INTERMITENTES

Conclui-se que é possível, a partir de uma decisão
de Estado, com o aprimoramento da metodologia
aplicada nesse trabalho definir o limite entre os
cursos hídricos intermitentes e os efêmeros.



QUANTO À ANÁLISE DE CORRELAÇÃO ENTRE
LARGURA CURSOS X FAIXAS DE APPs PROPOSTAS
NO CÓDIGO FLORESTAL

Comparado o arquivo da hierarquia dos cursos da
bacia (gerado com o Arcgis) com dados
amostrados em campo, pode-se extrair os
seguintes indicativos:
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(i) Segmentos de 1a ordem → APP de 30 m (100%);

(ii) Segmentos de 2a ordem → APP de 30 m (81,82%);

(iii) Segmentos de 3a ordem → APP de 50 m (75%);

(iv) Segmentos de 4a ordem → APP de 50 m (91,35%);

(v) Segmentos de 5a ordem → APP de 50 m (100%);

(vi) Segmento de 6a ordem → APP de 100 m (87,5%);



CONCLUSÃO
Considerações Finais
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APPs/Código





RESOLUÇÃO No 141 do CNRH, DE 10 DE
JULHO DE 2012, Estabelece critérios e
diretrizes para implementação dos
instrumentos de outorga, traz como conceito
de efêmeros:

• II - rios efêmeros: corpos de água lóticos que possuem
escoamento superficial apenas durante ou
imediatamente após períodos de precipitação;


